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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre,
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo
o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 192, DE 2025 (*)

Aprova o texto do Acordo para a Eliminação da
Cobrança de Encargos de Roaming Internacional aos
Usuários Finais do Mercosul, assinado pelos Estados-
partes do Mercosul, em 17 de julho de 2019.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo para a Eliminação da Cobrança de

Encargos de Roaming Internacional aos Usuários Finais do Mercosul, assinado pelos
Estados-partes do Mercosul, em 17 de julho de 2019.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor após decorridos 90 (noventa)
dias de sua publicação oficial.

Brasília, 2 de setembro de 2025
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 4/2/2025.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre,
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo
o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 193, DE 2025 (*)

Aprova os textos da Convenção entre a República
Federativa do Brasil e a República da Colômbia para
a Eliminação da Dupla Tributação em relação aos
Tributos sobre a Renda e a Prevenção da Evasão e da
Elisão Fiscais e de seu Protocolo, assinados em
Brasília, em 5 de agosto de 2022.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam aprovados os textos da Convenção entre a República Federativa

do Brasil e a República da Colômbia para a Eliminação da Dupla Tributação em relação aos
Tributos sobre a Renda e a Prevenção da Evasão e da Elisão Fiscais e de seu Protocolo,
assinados em Brasília, em 5 de agosto de 2022.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em denúncia ou revisão da referida Convenção e de seu Protocolo, bem como
quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao
patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de setembro de 2025
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 9/5/2025.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 194, DE 2025 (*)

Aprova o texto do Acordo entre a República
Federativa do Brasil e a União Europeia que Altera o
Acordo entre a República Federativa do Brasil e a
União Europeia sobre a Isenção de Visto para as
Estadas de Curta Duração para Titulares de um
Passaporte Comum, assinado em Bruxelas, no dia 27
de setembro de 2021, em conjunto com a declaração
interpretativa que o acompanha.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil

e a União Europeia que Altera o Acordo entre a República Federativa do Brasil e a União
Europeia sobre a Isenção de Visto para as Estadas de Curta Duração para Titulares de um
Passaporte Comum, assinado em Bruxelas, no dia 27 de setembro de 2021, em conjunto
com a declaração interpretativa que o acompanha.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de setembro de 2025
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 18/2/2025.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 59, DE 2025

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe
o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 1.304, de 11 de julho de 2025, publicada, em Edição extra,
no Diário Oficial da União no dia 11, do mesmo mês e ano, que "Altera a Lei nº 9.478, de
6 de agosto de 1997, a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, a Lei nº 12.304, de 2 de
agosto de 2010, a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, e a Lei nº 14.182, de 12 de
julho de 2021", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Brasília, 2 de setembro de 2025
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 60, DE 2025

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe
o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 1.305, de 14 de julho de 2025, publicada, em Edição extra,
no Diário Oficial da União no dia 14, do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a isenção
da cobrança da taxa de verificação inicial e subsequente de taxímetro", tem sua vigência
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Brasília, 2 de setembro de 2025
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 61, DE 2025

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe
o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 1.306, de 16 de julho de 2025, publicada no Diário Oficial da
União no dia 17, do mesmo mês e ano, que "Abre crédito extraordinário, em favor do
Ministério da Previdência Social, no valor de R$ 3.312.824.545,00, para o fim que
especifica", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Brasília, 2 de setembro de 2025
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 62, DE 2025

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº
1.298, de 29 de abril de 2025, que "Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da
Defesa, no valor de R$ 14.002.342,00, para o fim que especifica", teve seu prazo de
vigência encerrado no dia 27 de agosto de 2025.

Brasília, 2 de setembro de 2025
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Senado Federal
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente do

Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a
seguinte

RESOLUÇÃO Nº 20, DE 2025

Institui, no âmbito do Senado Federal, a Frente
Parlamentar em Defesa das Terras Raras Brasileiras.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É instituída, no âmbito do Senado Federal, a Frente Parlamentar em

Defesa das Terras Raras Brasileiras.
§ 1º A Frente de que trata este artigo é órgão político de caráter suprapartidário,

composta pelos Senadores e pelas Senadoras que assinarem a sua constituição.
§ 2º O funcionamento da Frente reger-se-á por regulamento próprio, aprovado

pelos seus membros, aplicando-se-lhe, no que couber, o Regimento Interno desta Casa.
§ 3º As reuniões serão realizadas nas dependências do Senado Federal ou, por

conveniência e necessidade, em qualquer outro ponto do território nacional.
Art. 2º A Frente Parlamentar em Defesa das Terras Raras Brasileiras tem por

finalidade:
I - promover o debate estratégico sobre a exploração sustentável das terras

raras no Brasil, incentivando o diálogo entre os Poderes Legislativo e Executivo, a
comunidade científica, empresas e a sociedade civil sobre o papel das terras raras no
desenvolvimento tecnológico e econômico nacional;

II - fortalecer a soberania nacional sobre recursos minerais estratégicos,
garantindo que a exploração, o beneficiamento e a industrialização das terras raras observem
o interesse público e a soberania sobre riquezas naturais de alto valor geopolítico e
tecnológico;

III - estimular a agregação de valor no território nacional, propondo medidas
legislativas e políticas públicas que incentivem a cadeia produtiva completa das terras raras
no Brasil - extração, beneficiamento, industrialização e exportação de produtos de alto
valor agregado -, evitando a simples exportação de matéria-prima bruta;

IV - apoiar o desenvolvimento de políticas públicas de pesquisa, inovação e
capacitação, fomentando o investimento em ciência, tecnologia e inovação (CT&I) voltadas
à aplicação das terras raras na produção nacional de itens como baterias, ímãs,
semicondutores, turbinas eólicas, painéis solares, entre outros;
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